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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUADRUPLAMENTE QUALIFICADO (ART. 121, §2º, INCS. II, III, 
IV E VII, C/C ART. 14, INC. II, DO CP) E CRIMES 
CONEXOS. PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. CRIME DE LESÃO CORPORAL. 
MATERIALIDADE. LAUDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA NO PERIGO CUMUM NO DELITO DE 
HOMICÍDIO.  REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. A fase da pronúncia constitui mero juízo de admissibilidade da 
acusação. A pronúncia é o ato que expressa a convicção do juiz quanto à 
existência do crime (materialidade), sendo imperioso que sejam 
indicados os elementos probatórios que alicerçam a decisão de submeter 
a acusada a julgamento pelo Tribunal do Júri, isto é, que sejam 
demonstrados, de forma sucinta, mas fundamentada, que existem 
indícios de autoria. Nesse contexto, não há que se falar em excesso de 
linguagem, se o decisum limitou-se a apontar as provas que dão suporte 
à acusação, como no presente caso.
2. O juízo de primeiro grau em momento algum declinou um juízo de 
convicção a respeito da culpabilidade da recorrente e do seu animus em 
relação à vítima, cuidando apenas de apresentar elementos de prova – e 
estritamente necessários – para reconhecer a prova da materialidade, 
indícios da autoria no crime doloso contra a vida, a ser julgado pelo 
Tribunal do Júri.
3. A questão acerca da ausência de materialidade para configurar o 
delito de lesão corporal, tendo em vista a não elaboração do laudo 
pericial. não foi objeto de debate pela instância ordinária, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 282/STF.
4. Ademais, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, 
entendeu que, examinando detidamente os elementos informativos 
colhidos na fase extrajudicial e a prova produzida sob o crivo do 

Documento eletrônico VDA39523697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:47:28
Código de Controle do Documento: b21b69e3-9cea-44a9-9f28-5f94d826fcfa



contraditório, verifica-se do caso concreto que a materialidade do fato 
ficou comprovada por meio do inquérito policial, autos n. 5042.05-
26.2021.8.24.0023, além da prova oral produzida nas etapas indiciária 
e oportunamente sob o crivo do contraditório (e-STJ fls. 130). Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
ausência de materialidade do crime de lesão corporal, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal de origem, ao manter a pronúncia da ré, vislumbrou, nesse 
momento processual, a existência de indícios acerca da qualificadora do 
perigo comum. Assim, para alterar a conclusão a que chegou a instância 
ordinária e decidir, nesse momento processual, pelo afastamento da 
referida qualificadora, como requer a defesa, seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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contraditório, verifica-se do caso concreto que a materialidade do fato 
ficou comprovada por meio do inquérito policial, autos n. 5042.05-
26.2021.8.24.0023, além da prova oral produzida nas etapas indiciária 
e oportunamente sob o crivo do contraditório (e-STJ fls. 130). Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
ausência de materialidade do crime de lesão corporal, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal de origem, ao manter a pronúncia da ré, vislumbrou, nesse 
momento processual, a existência de indícios acerca da qualificadora do 
perigo comum. Assim, para alterar a conclusão a que chegou a instância 
ordinária e decidir, nesse momento processual, pelo afastamento da 
referida qualificadora, como requer a defesa, seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JÉSSICA IVONE NUNES DA 

SILVA (e-STJ fls. 267/276) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 251/262, que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do seu recurso especial e, nessa parte, 

negar~lhe provimento. 

A parte agravante alega: (i) a ocorrência do excesso de linguagem; (ii) a não 

caracterização da qualificadora de emprego de meio que causou perigo comum; (iii) 

a ausência de materialidade para configurar o delito de lesão corporal, tendo em vista a 

ausência do laudo pericial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Como é cediço, a decisão de pronúncia não revela juízo de mérito, mas apenas 
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de admissibilidade da acusação, direcionando o julgamento da causa para o Tribunal do 
Júri, órgão competente para julgar os crimes dolosos contra a vida. Para tanto, basta a 
demonstração da materialidade do fato e a existência de indícios suficientes de autoria ou 
de participação, conforme disciplina o art. 413 do Código de Processo Penal.

Contudo, não se pode adentrar no mérito da causa, a ser apreciado 
exclusivamente pelo Tribunal do Júri, constitucionalmente competente para julgar os 
crimes dolosos contra a vida, evitando-se, assim, uma conotação de condenação 
antecipada, ou seja, um prejulgamento da acusação.

No que tange à pronúncia da acusada, a Corte de origem, ao analisar o alegado 
excesso de linguagem, concluiu (e-STJ fls. 127/128):

 
Diz a recorrente que a decisão de pronúncia contém eloquência acusatória, 
porque teria excesso de linguagem, mediante juízo de valor e reprovação 
sobre a responsabilidade criminal, eis que "teceu considerações frente a 
intenção dos atos da recorrente e praticamente a condenou em sentença de 
pronuncia" (p. 6 - Evento 1 - RSE3).

Sem razão, contudo.

Percebe-se com bastante clareza da simples leitura que a decisão impugnada 
limitou-se em examinar superficialmente as provas produzidas nos autos a fim 
de reconhecer indícios suficientes da autoria ou participação e a 
materialidade do fato, de maneira fundamentada (art. 93, inc. IX, da 
Constituição da República).

Significa dizer que, mesmo na fase preliminar (antigo sumário da culpa), é 
dever constitucional do juiz expressar seu convencimento mediante a 
fundamentação respectiva.

Entrementes, mesmo considerando a cognição superficial típica dessa etapa 
do procedimento do Júri, o juiz necessita apontar elementos mínimos de 
admissibilidade da denúncia — e isso exige contrapor teses defensivas.

Na hipótese, verifica-se da decisão atacada que o Juiz se expressou 
adequadamente, repelindo a tese defensiva sob o argumento no sentido de que 
a prova produzida e os elementos informativos eram bastantes para compor 
outro viés probatório e, assim, remeter a decisão final ao corpo de jurados, 
sobretudo porque o caderno probatório não autorizava, desde logo, 
reconhecer-se a excludente de ilicitude da legítima defesa, a desclassificação 
do delito e tampouco afastar as qualificadoras.

Vale dizer, não se observou violação do § 1º do art. 413 do Código de 
Processo Penal, que disciplina o conteúdo e a profundidade da motivação da 
decisão de pronúncia, porquanto a magistrada, no caso em exame, se limitou 
a indicar a materialidade e os indícios de autoria, sem extrapolar o caráter 
limitativo da regra.

[...]

Nesse cenário, não verificado o emprego de termos descomedidos, muito 
menos excesso no linguajar, mas somente a incursão superficial nas provas 
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produzidas, inviável acolher-se a preliminar.

 

Destarte, não prospera a alegação de excesso de linguagem por ocasião do 
acórdão recorrido, pois sua leitura demonstra justamente o contrário, isto é, que o 
decisum limitou-se à demonstração da materialidade do fato e à indicação da existência 
de indícios suficientes de autoria.

No presente caso, verifica-se que o juízo de primeiro grau em momento 
algum declinou um juízo de convicção a respeito da culpabilidade da recorrente e do seu 
animus em relação à vítima, cuidando apenas de apresentar elementos de prova – e 
estritamente necessários – para reconhecer a prova da materialidade, indícios da autoria 
no crime doloso contra a vida, a ser julgado pelo Tribunal do Júri.

Com efeito, a fase da pronúncia constitui mero juízo de admissibilidade da 
acusação. A pronúncia é o ato que expressa a convicção do juiz quanto à existência do 
crime (materialidade), sendo imperioso que sejam indicados os elementos probatórios que 
alicerçam a decisão de submeter a acusada a julgamento pelo Tribunal do Júri, isto é, que 
sejam demonstrados, de forma sucinta, mas fundamentada, que existem indícios de 
autoria. Nesse contexto, não há que se falar em excesso de linguagem, se o decisum 
limitou-se a apontar as provas que dão suporte à acusação, como no presente caso.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A conclusão da Corte de origem sobre a presença da materialidade e dos 
indícios suficientes de autoria, imprescindíveis à pronúncia do agravante, 
baseou-se no acervo fático-probatório dos autos, de modo que não há como 
inverter o julgado nesta instância, em recurso especial, porque incide o óbice 
da Súmula 7/STJ.

2. A decisão que encerra a primeira fase do procedimento do Tribunal do Júri 
deve avaliar se a ação está acompanhada de lastro probatório suficiente, uma 
vez que a análise aprofundada dos elementos probatórios será feita na 
segunda etapa, pelos jurados.

3. No caso, a Corte de origem confirmou a decisão de pronúncia indicando 
elementos concretos extraído das provas dos autos para concluir pela 
presença de indícios suficientes de autoria, notadamente os dados telefônicos, 
o relatório de investigação e o exame de comparação de voz, no qual se 
constatou que a voz captada nos diálogos em que houve planejamento das 
mortes das vítimas é razoavelmente compatível com a do acusado.
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4. Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

5. Não se cogita a presença de excesso de linguagem da pronúncia, ofensivo 
ao art. 413, § 1º, do CPP, quando as instâncias ordinárias não adentraram 
em juízo de certeza, apenas fundamentando-se na existência de prova da 
materialidade do crime e indícios suficientes de autoria, inclusive em resposta 
à tese contrária da defesa.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.369.413/RO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 
13/11/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO E ROUBO. NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA 
POR EXCESSO DE LINGUAGEM. VIOLAÇÃO AO ART. 413, § 1º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INOCORRÊNCIA. 
EXPLICITAÇÃO DAS TESES LEVANTADAS PELA ACUSAÇÃO, 
RELATANDO ELEMENTOS DE PROVA QUE JUSTIFICAM O 
ENCAMINHAMENTO DO ACUSADO A JULGAMENTO PELO CONSELHO 
DE SENTENÇA, SEM ESBOÇAR JUÍZO DE CERTEZA ACERCA DAS 
PROVAS. EXCESSO DE PRAZO NA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AÇÃO 
PENAL QUE POSSUI TRÂMITE REGULAR E ESTÁ PRONTA PARA 
JULGAMENTO. TESE NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do que dispõe o art. 413, § 1º, do CPP, o Magistrado, ao 
pronunciar o acusado, deve se limitar à indicação da materialidade do delito 
e aos indícios da autoria, baseando seu convencimento nas provas colhidas 
na instrução, sem, contudo, influir no ânimo do conselho de sentença.

1.1 Não se vislumbra a existência de excesso de linguagem na decisão de 
pronúncia, confirmada pelo acórdão ora impugnado, tendo em vista que 
apenas explicitou as teses levantadas pela acusação, relatando os elementos 
de prova que justificam o encaminhamento do acusado a julgamento pelo 
Tribunal do Júri, sem, contudo, esboçar qualquer juízo de certeza acerca das 
provas. Ante a estrita observância dos limites previstos no art. 413 do CPP, 
não há falar, no caso em tela, em excesso de linguagem por parte do Tribunal 
de origem.

2. Não há que se falar em excesso de prazo na segregação cautelar do 
paciente, sobretudo considerando que a ação penal tem trâmite regular e está 
pronta para ser julgada. Ademais, a tese não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, ficando esta Corte impedida de apreciar a matéria, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 748.077/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023)

 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM NÃO 
CONFIGURADO. ART. 581 DO CPP. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não incorre em excesso de linguagem a pronúncia que se limita a 
demonstrar a justa causa para submeter o acusado a julgamento pelo 
Tribunal do Júri e a existência do crime e dos indícios suficientes de sua 
autoria" (HC 626.173/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).

[...]

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.989.504/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
31/5/2022)

 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Na fase de pronúncia, o dever de fundamentação do magistrado deve ser 
cumprido dentro de limites estreitos, com linguagem comedida, sob pena de 
poder influenciar os jurados.

2. Consta do acórdão, que confirmou a segunda pronúncia, a asserção "A 
materialidade e autoria estão, portanto, suficientemente comprovados por 
meio das provas produzidas durante a instrução processual", o que poderia, 
no desígnio do writ, expressar excesso de linguagem.

3. Mas, em verdade, isso não ocorre. Como estipula a lei, não pode haver 
pronúncia sem que haja a indicação da materialidade do crime.

A expressão "comprovados" não passa de uma forma de afirmar a "indicação 
da materialidade do fato", cujo julgamento de fato somente se dará pelo 
descortino do Tribunal do Júri.

4. Habeas corpus denegado. (HC n. 699.307/RS, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ABORTO PROVOCADO POR TERCEIRO E SEQUESTRO E 
CÁRCERE PRIVADO (ARTS. 125, CAPUT, E 148, § 2º, AMBOS DO CP). 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE LINGUAGEM NA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE SE LIMITOU A 
INDICAR PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
PRECEDENTES.

1. Improcede a alegação de excesso de linguagem na decisão de pronúncia 
quando o Magistrado, com base nas provas apresentadas, apenas aponta, 
com cautela e de forma objetiva, a existência dos necessários requisitos de 
materialidade e indícios de autoria, sem a emissão de juízo de valor sobre as 
mesmas.
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2. Esta Corte já decidiu que a existência de grifos aplicados pelo Magistrado 
na transcrição do depoimento das vítimas e das testemunhas não é causa de 
excesso de linguagem na sentença de pronúncia.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.962.487/AC, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
25/4/2022)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE LINGUAGEM NOS 
ACÓRDÃOS DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO E DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Exige-se o equilíbrio nos termos utilizados na fundamentação da sentença 
de pronúncia e no eventual julgamento de recurso interposto contra o referido 
pronunciamento judicial, de modo a evitar o excesso de linguagem (art. 413, 
§ 1.º, do Código de Processo Penal) e, ao mesmo tempo, cumprir a exigência 
constitucional do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

2. No caso em apreço, da fundamentação empregada pelo Colegiado 
estadual, não se evidencia o alegado excesso de linguagem.

3. Para negar provimento ao recurso em sentido estrito, naturalmente se 
exige que sejam expostos argumentos que refutem a tese defensiva, 
providência que foi realizada adequadamente, porquanto limitou-se a afirmar 
que "não prospera o argumento, ao menos nesta fase de admissibilidade, de 
que as declarações dos policiais civis não são válidas, pois, conforme 
apontado, gozam de presunção de veracidade, sendo suficientes para enviar 
os acusados à sessão plenária do júri", bem como destacou, de modo 
comedido, que os depoimentos colhidos na fase judicial indicam a presença 
dos indícios suficientes de autoria e da materialidade delitiva.

4. Também com termos sóbrios, ao julgar os embargos de declaração, o 
Tribunal local ressaltou, de forma abstrata e genérica, ser plausível que 
disputas amorosas entre integrantes de facção rival motive a prática de 
homicídio, ainda que não se relacione diretamente ao tráfico de drogas. Do 
mesmo modo, nesse ponto, não há excesso de linguagem, pois não foi 
afirmado que, no caso, esse foi o motivo do crime.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 630.251/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 25/2/2022)

 

Prosseguindo, a questão acerca da ausência de materialidade para configurar o 
delito de lesão corporal, tendo em vista a não elaboração do laudo pericial. não foi objeto 
de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 
por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula  282/STF.

Ademais, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que,  
examinando detidamente os elementos informativos colhidos na fase extrajudicial e a 
prova produzida sob o crivo do contraditório, verifica-se do caso concreto que a 
materialidade do fato ficou comprovada por meio do inquérito policial, autos n. 5042.05-
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26.2021.8.24.0023, além da prova oral produzida nas etapas indiciária e oportunamente 
sob o crivo do contraditório  (e-STJ fls. 130).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela ausência de materialidade do crime de lesão corporal, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula  7/STJ.

Por fim, o Tribunal a quo, ao manter a  qualificadora do perigo comum
, concluiu (e-STJ fls. 134):

 

Da mesma forma, não há se falar em exclusão da qualificadora do emprego 
de perigo comum, pelo menos não nesta fase processual, pois seria necessária 
prova inequívoca de sua inocorrência, prova essa não colacionada aos autos.

Ademais, como bem ponderou o Juízo a quo "[...] o vídeo de segurança 
acostado aos autos indicia que a ré seguiu em via pública "arrastando" a 
vítima em alta velocidade, fato que ratifica os fundamentos da qualificadora, 
pois, conforme precedente do Eg. Tribunal de Justiça, "colocou em risco a 
incolumidade e a vida dos demais usuários da via pública, expondo, assim, a 
perigo comum um indeterminado número de pessoas" (TJSC, Apelação 
Criminal n. 0061601- 64.2014.8.24.0004, de Araranguá. Rel. Des .Ernani 
Guetten de Almeida, Terceira Câmara Criminal, j. 27- 11-2018)" (Event 1 - 
SENT2 , p. 8).

Na dúvida, então, é o Tribunal Popular que deve decidir sobre a 
qualificadora.

 

 

Ora, pela leitura do trecho acima, constata-se que o Tribunal de origem, ao 
manter a pronúncia da ré, vislumbrou, nesse momento processual, a existência de indícios 
acerca da referida qualificadora.

Dispõe o artigo 413 do CPP que o juiz, fundamentadamente, pronunciará o 
acusado, se convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes 
de autoria ou de participação, ficando tal fundamentação limitada à indicação da 
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o 
acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena.

A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, exigindo o 
ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua 
autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à prolação da 
sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se pro 
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societate.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE 
VÍCIO A SER SANADO. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO DURANTE 
RECESSO FORENSE. PRONÚNCIA. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. PRECEDENTES DESTA CORTE. DESCONSTITUIÇÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. DECOTE DAS 
QUALIFICADORAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
RECONSIDERADA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, na fase da pronúncia, não se 
aplica o princípio do in dubio pro reo, porquanto, nesta fase, prevalece o in 
dubio pro societate, em que não se exige um juízo de certeza para fins de 
submissão da questão ao Tribunal do Júri.

3. As instâncias ordinárias demonstraram a presença da materialidade e dos 
indícios suficientes de autoria, imprescindíveis à pronúncia do agravante. A 
revisão do aludido entendimento para acolher a pretensão de impronúncia 
esbarra no óbice da Súmula  7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

4. "Constatados na origem indícios mínimos de ocorrência do motivo torpe e 
do meio que dificultou a defesa da vítima, a Súmula 7/STJ obsta o 
afastamento das qualificadoras respectivas" (AgRg no AREsp n. 
2.043.486/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
10/8/2022).

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
conhecer e dar provimento ao agravo regimental, reconsiderando a decisão 
da presidência, para conhecer do agravo e do recurso especial, negando-lhe 
provimento. (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.266.481/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NULIDADE DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCESSO 
DE LINGUAGEM. NÃO CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

4. Ressalte-se que, consoante a jurisprudência, "se existir qualquer indício, 
por menor que seja, que aponte no sentido da possibilidade de existência do 
animus necandi, deve o acusado ser remetido ao Tribunal do Júri, não 
cabendo ao magistrado sopesar tal indício com o restante do conjunto 
probatório, mormente para considerá-lo como insuficiente para demonstrar a 
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existência do dolo, pois nessa fase tem prevalência o princípio do in dubio 
pro societate" (STJ, REsp 1.245.836/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 27/02/2013).

5. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

6 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 809.617/SC, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONDUTA PREVISTA NO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que a conduta 
descrita na peça acusatória subsume-se ao crime de homicídio qualificado, 
sem que tenha sido vislumbrado a ausência de animus necandi na fase do 
judicium accusationis, maiores incursões sobre o tema demandariam 
revolvimento fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via 
eleita.

3. A pronúncia não demanda juízo de certeza necessário à sentença 
condenatória, uma vez que as eventuais dúvidas, nessa fase processual, 
resolvem-se em favor da sociedade - in dubio pro societate. Por consectário, 
havendo elementos indiciários que subsidiem, com razoabilidade, as versões 
conflitantes acerca da existência de dolo, ainda que eventual, a divergência 
deve ser solvida pelo Conselho de Sentença, evitando-se a indevida invasão 
da sua competência constitucional.

4. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 818.001/MS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS. MOTIVO TORPE. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. 
PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA EXISTENTES. 
FASE DE MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA ACUSAÇÃO. 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DO JÚRI 
PARA A ANÁLISE MERITÓRIA.

1. Do conjunto probatório coligido, a materialidade foi comprovada e há 
suficientes indícios de autoria para a submissão do agravante ao Tribunal 
popular.
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2. Presentes estão os requisitos do art. 413 do Código de Processo Penal, e 
dessume-se do acórdão que foram produzidas provas em juízo da autoria 
delitiva do agravante. Desse modo, havendo indícios da prática de crime 
doloso contra a vida, faz-se necessária a pronúncia, para que o Juiz natural 
da causa aprecie o mérito da imputação.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 728.210/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 18/11/2022)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. LEGÍTIMA DEFESA. ACOLHIMENTO DA EXCLUDENTE 
DE ILICITUDE. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DECISÃO REFORMADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, 
exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e 
de indícios de sua autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza 
necessários à prolação da sentença condenatória, sendo que as dúvidas, 
nessa fase processual, resolvem-se pro societate.

2. O Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático- probatório, 
concluiu que não há comprovação inequívoca da tese de legítima defesa de 
terceiros em sua plenitude, sobretudo porque há sérias dúvidas se 
efetivamente houve injusta agressão atual ou iminente e, em caso afirmativo, 
se ele usou moderadamente dos meios necessários para repeli-la, 
pronunciando o acusado como incurso no art. 121, §2°, II, ambos do Código 
Penal.

3. A alteração das premissas fáticas do acórdão para restabelecer a sentença 
de absolvição sumária, como requer a parte recorrente, demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos 
autos, providência incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Quanto à apontada violação ao art. 155 do Código de Processo Penal, 
consoante constou do julgamento dos embargos de declaração, sua dicção 
possibilita seja apreciada tanto a prova produzida em Juízo, quanto a 
inquisitorial, desde que a última não seja a única existente nos autos.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.947.075/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 4/10/2022)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INCOMPATIBILIDADE COM A AÇÃO DE HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se admite sustentação oral no julgamento de agravo regimental, que é 

Documento eletrônico VDA39522959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:47:05
Código de Controle do Documento: 9aa061f2-c4d1-4448-947c-15a39edc6aea



apresentado em mesa independentemente de inclusão em pauta (arts. 159, IV, 
e 258 do RISTJ).

2. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da 
acusação de prática de crime doloso contra a vida, ou seja, não demanda o 
juízo de certeza necessário ao decreto condenatório, sendo suficiente a 
presença de indícios suficientes de autoria ou de participação no delito.

3. Eventuais dúvidas na fase processual da pronúncia resolvem-se em favor 
da sociedade - in dubio pro societate - e deverão ser dirimidas pelo conselho 
de sentença.

4. A análise da alegação de inexistência de indícios de autoria demanda 
dilação probatória, procedimento incompatível com a ação de habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 675.153/GO, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe 
de 13/5/2022)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO.  PRONÚNCIA. TESES DE INEXISTÊNCIA 
DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E DE INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. PRESUNÇÃO 
CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ART. 
413 DO CPP. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE RECONHECERAM A 
MATERIALIDADE DO DELITO E OS INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA APTOS A SUSTENTAR A ACUSAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO NO 
CONJUNTO PROBATÓRIO CONTIDO NOS AUTOS. CONCLUSÃO 
DIVERSA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
WRIT. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não se desconhece o entendimento consolidado de que na fase processual 
do judicium accusationis, eventual dúvida acerca da robustez dos elementos 
de prova, resolve-se em favor da sociedade, consoante o princípio do in dubio 
pro societate. Ocorre, porém, que esse entendimento vem sendo criticado por 
alguns doutrinadores que ensinam que, havendo dúvida quanto à 
materialidade delitiva, ou em relação à existência de indícios suficientes de 
autoria ou de participação, deve prevalecer a presunção constitucional de 
inocência.

2. É cediço, contudo, que a decisão de pronúncia, por ser mero juízo de 
admissibilidade da acusação, não exige prova incontroversa da autoria do 
delito, bastando tão somente a presença de indícios suficientes de autoria ou 
de participação e a certeza quanto à materialidade do crime. Precedentes.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias reconheceram a materialidade do 
delito e concluíram que havia indícios suficientes de autoria aptos a sustentar 
a acusação, com fundamento no conjunto probatório dos autos, o qual 
autorizou um juízo de probabilidade de autoria/participação. Desse modo, a 
pretensão da Defensoria Pública estadual no sentido de alterar o acórdão 
impugnado ensejaria a verificação da presença dos indícios suficientes de 
autoria, o que não é possível na via eleita, haja vista a necessidade de 
revolvimento dos elementos fáticos e probatórios dos autos" (AgRg nos EDcl 
no HC n. 559.901/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe 4/8/2020).
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4. Desse modo, comprovada a materialidade e sendo suficientes os indícios 
que indicam a autoria criminosa, não há falar em constrangimento ilegal apto 
à concessão da ordem de ofício.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 645.646/RO, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 21/6/2021).

 

Dessa forma, para a admissão da denúncia, há que se sopesar as provas, 
indicando os indícios da autoria e da materialidade do crime, bem como apontar os 
elementos em que se funda para admitir as qualificadoras porventura capituladas na 
inicial, dando os motivos do convencimento, sob pena de nulidade da decisão, por 
ausência de fundamentação.

Como visto, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório, colhido nas fases inquisitorial e judicial,  concluiu pela presença de elementos 
indicativos da autoria da acusada pelo crime do art. 121, §2º, incisos II, III, IV e VII, c/c 
art. 14, inciso II, do Código Penal.

Assim, para alterar a conclusão a que chegou  a instância ordinária e decidir, 
nesse momento processual, pelo afastamento da qualificadora do perigo comum, como 
requer a defesa, seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório delineado 
nos autos, providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0314372-5 AREsp 2.479.537 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50223822420218240000  50426052620218240023  50441486420218240023  
50479584720218240023  5047958472021824002350223822420218240000  
51028791920228240023

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JESSICA IVONE NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DA SILVA  - SC041623 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA IVONE NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO RIBEIRO DA SILVA  - SC041623 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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